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Portaria nº 45/2004
de 4 de Outubro

Convindo, nos termos do nº  1 do artigo 58º, do Decreto-
Lei nº50/2003 de 24 de Novembro, aprovar a lista dos
produtos proibidos ao comércio ambulante,

Ouvidas as associações empresariais do sector do comércio
e a Associação Nacional dos Municípios de Cabo Verde

Manda o Governo pelo Ministro da Economia,
Crescimento, e Competitividade o seguinte:

Artigo 1º

1- Fica proibido o comércio ambulante dos produtos a
seguir indicados:

a) Carnes verdes, ensacadas, fumadas, e enlatadas,
(miudezas comestíveis);

b) Bebidas, com excepção de refrigerantes e águas
minerais quando nas suas embalagens de
origem, água e preparados com água à base de
xaropes;

c) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
d) Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas,

parasiticidas, raticidas e semelhantes;
e) Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos

preparos;
f) Moveis, artigos de mobiliário, colchoaria e

antiguidades;
g) Veículos automóveis, reboques, velocípedes, com

ou sem motor e acessórios;
h) Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos

de medida e verificação com excepção das
ferramentas e utensílios semelhantes de uso
doméstico ou artesanal;

i) Leite e seus derivados.
Artigo 2º

 A presente portaria entra em vigor 30 dias após a sua
publicação

Ministério da Economia, Crescimento e Competitividade
na Praia, aos 30 de Setembro de 2004. – O Ministro, João
Pereira Silva

––––––o§o––––––
MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E

PLANEAMENTO
––––––

Gabinete do Ministro
Portaria nº 46/2004

de 4 de Outubro

Na sequência da aprovação da nova Orgânica do Governo
pelo Decreto-lei nº  20/2004, de 31 de Maio;

Ao abrigo do disposto no artigo 26º nº 1 alíneas a) e b) e
nº 4 da Lei nº 78/V/98, de 7 de Dezembro;

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo
Ministro das Finanças e Planeamento o seguinte:

Artigo 1º

(Objecto)

1. São transferidas as dotações orçamentais dos
seguintes departamentos governamentais:

a) Chefia do Governo

Do orçamento do extinto Ministério da Presidência do
Conselho de Ministros para o orçamento do Ministro
Adjunto, as verbas anteriormente afectas ao primeiro, com
excepção das verbas que estavam afectas ao Gabinete do
MPCM, que são transferidas para o Secretário de Estado
Adjunto do Primeiro Ministro.

b) Ministério da Administração Interna

Para o Ministério da Administração Interna, todo o saldo
apurado do extinto Gabinete do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro das Finanças, Planeamento e
Desenvolvimento Regional, assim como o saldo da verba
do ex-Gabinete do Secretário de Estado do Turismo e,
supletivamente, verba da dotação provisional do Ministério
das Finanças e Planeamento, tendo em vista a
incorporação, neste novel Ministério, dos serviços da
Direcção Geral da Administração Local e da Direcção Geral
de Apoio Eleitoral.

c) Ministério da Economia, Crescimento e
Competitividade

Do extinto Gabinete do Secretário de Estado do Turismo,
é transferida parte da verba do seu orçamento para o
Gabinete do Ministro da Economia, Crescimento e
Competitividade.

d) Ministério dos Negócios Estrangeiros,
Cooperação e Comunidades

Com a criação da Secretaria de Estado dos Negócios
Estrangeiros, são reafectadas à mesma verba de outros
departamentos do próprio MNEC.

e) Ministério das Finanças e Planeamento

O Gabinete do Ministro das Finanças e Planeamento
recebe a execução de Janeiro a Abril de 2004 do extinto
Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro das
Finanças, Planeamento e Desenvolvimento Regional. O
saldo desse orçamento ou seja, de Maio a Dezembro de
2004, é transferido para o Ministério da Administração
Interna, como referido na alínea b).

Artigo 2º

(Entrada em vigor)

A presente Portaria entra imediatamente em vigor.

Gabinete do Ministro das Finanças e Planeamento, na
Praia, aos 30 de Setembro de 2004. – O Ministro, João
Pinto Serra.


